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EDITORIAL 

 

 

CO�SILIUM, REFLETI�DO SOBRE O DIREITO 

 

 

 

A Revista Eletrônica do Curso de Direito Consilium contribui para divulgar e 
compartilhar o conhecimento. É uma conquista do saber. A finalidade da revista é difundir os 
trabalhos científicos produzidos pelos professores do curso de Direito e áreas afins. A revista 
valoriza o trabalho dos estudantes do Núcleo de Pesquisa Jurídica (NPJUR) com a publicação dos 
trabalhos desenvolvidos na iniciação científica do Unieuro. O Consilium é instrumento que visa 
proporcionar reflexões sobre os mais variados assuntos jurídicos, de modo inter, multi e 
transdisciplinar. Busca, ainda, apresentar os trabalhos desenvolvidos pelas comunidades locais, 
regionais, nacionais e internacionais. 

A Revista está organizada em Artigos Científico, Resenha Informativa e Jurisprudência. 

O professor Tiago Lemanczuk Fraga Caetano leciona sobre Mein Kampf e o Ideário 
�azista. O autor analisa a essência da doutrina nacional-socialista, a partir de textos selecionados 
da obra Mein Kampf, de autoria de Adolf Hitler. Defende que a grandeza de todo o movimento 
nazista decorre de fatores singulares de ordens temporal e psicológica presentes na Alemanha do 
entreguerras.  

A revista apresenta o trabalho elaborado pela professora Inez Lopes Matos Carneiro de 

Farias, intitulado Direito Ambiental: Reflexões sobre a origem e as fontes de direito, na qual 
analisa a importância do Direito Ambiental como instrumento de poder para garantir uma relação 
mais harmoniosa entre meio ambiente e sociedade humana, assim como a importância das fontes  
jurídicas que protegem o meio ambiente em níveis local, nacional e global.  

O Os Direitos Indígenas e a Constituição Federal é um trabalho apresentado pela 
professora Melissa Volpato Curi, que traz uma reflexão sobre as violações e a proteção dos 
direitos indígenas na Constituição Federal, que apesar de terem sido dizimados por epidemias, 
guerras, escravização e, de forma geral, pelo avanço das fronteiras econômicas, os povos 
indígenas do Brasil, sobrevivem. É preciso repensar a estrutura e o funcionamento dos Poderes 
Constituídos. 

A Hermenêutica Jurídica: Uma questão intrigante l é analisada no trabalho 
desenvolvido pela professora Renata Malta Villas-Bôas, que aborda duas questões 
extremamente importantes para o operador do direito: a hermenêutica jurídica e a interpretação 
jurídica, que precisa conhecê-las de forma adequada para poder compreender a própria ciência 
jurídica. 

 No que tange ao Direito Empresarial, o professor Leonardo Gomes de Aquino escreve 
sobre as Sociedades �ão Personificadas, analisando as pessoas que celebram contrato de 
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sociedade e se obrigam, reciprocamente, a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de 
atividade econômica e a partilha, entre si, dos resultados, podendo a atividade restringir-se à 
realização de um ou mais negócios determinados. João Francisco da Mota Júnior, por sua vez,  
escreve sobre os A Falência, as Sociedades Simples e o Estatuto Geral da Micro e Pequena 

Empresa, com o propósito de tecer algumas considerações a respeito da Lei Complementar nº 
123/2006 que instituiu o Estatuto Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (MPE). 

Com relação aos conflitos armados o professor Marcos Aurélio Reis em seu trabalho 
sobre A Proteção da Pessoa Humana nos Conflitos Armados: a obrigação de cumprir e 
fazer cumprir as normas humanitárias faz algumas considerações jurídicas acerca da 
responsabilidade dos Estados e de seus comandantes militares, em relação ao cumprimento das 
normas humanitárias, no caso de guerra entre Estados – nacionais. 

A Revista Consilium apresenta, ainda, resenha informativa sobre A Recepção dos 
Refugiados Colombianos nos Países Fronteiriços com Exceção do Brasil, elaborada pelo 
estudante de Direito Ismael Voigt Leandro. 

Por fim, trazemos na última seção a decisão judicial proferida pelo Juiz de Direito do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios Carlos Eduardo Batista dos Santos, a 
respeito da alteração do seu prenome e da indicação sexual no seu registro de nascimento. 

 

 

Uma ótima leitura a todos! 

 

 

 

Inez Lopes Matos Carneiro de Farias 
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